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A distribuição espacial das atividades humanas e suas construções, intercaladas a 
ambientes naturais e áreas rurais, lembra uma maquete em que elementos 
variados formam um único conjunto. Mas o conflito entre ocupação humana, 
economia e preservação ambiental está distante dessa imagem de harmonia. Para 
nortear a gestão equilibrada do território são necessários instrumentos de 
planejamento e ordenação das atividades. Entre eles, o Zoneamento Ecológico 
Econômico (ZEE) coloca-se como a principal ferramenta de planejamento ambiental 
no Brasil.  
O Zoneamento Ecológico-Econômico é um instrumento, de caráter técnico e 
político, previsto na Política Nacional do Meio Ambiente e que objetiva subsidiar as 
ações de planejamento, de modo a aperfeiçoar o uso do espaço e promover o 
desenvolvimento sustentável do território a partir do conhecimento das 
potencialidades e vulnerabilidades socioambientais existentes. Utilizando para isso 
um mecanismo de compartimentação da paisagem em diferentes áreas (zonas) que 
possuem atributos físicos, bióticos, socioeconômicos e institucionais específicos; 
determinando-se para cada zona um conjunto de diretrizes gerais e específicas que 
nortearão as políticas públicas e as ações de ocupação humana no território.  
Dentro da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), o ZEE é um instrumento 
legal de diagnóstico do uso do território visando assegurar o desenvolvimento 
sustentável. Divide a terra em zonas, a partir dos recursos naturais, da 
socioeconômica e de marcos jurídicos, onde são definidas potencialidades 
econômicas, fragilidades ecológicas e as tendências de ocupação, incluindo as 
condições de vida da população. Essas informações reunidas irão compor cenários 
com diretrizes para a tomada de decisões e investimentos. O ZEE lembra muito o 
Plano Diretor dos municípios, só que em grande escala e, mais voltado para os 
aspectos ambientais.  
O Zoneamento Ecológico Econômico existe há cerca de 20 anos no país em nível 
federal, com sua execução à cargo da Comissão Coordenadora do ZEE, instituída 
por decreto, em 1990. O objetivo maior da coordenação é organizar as decisões de 
agentes públicos e privados quanto a planos, programas de governo e atividades 
que utilizem recursos naturais - orientando estados e municípios. Também busca 
metodologias para estabelecer áreas prioritárias de conservação da biodiversidade, 
da água e do solo.  
O maior desafio do ZEE é fazer funcionar um verdadeiro sistema de interesses 
contraditórios. Após o uso do conhecimento técnico para planejar a exploração de 
recursos naturais e o desenvolvimento sustentável num estado. Governo, setor 
produtivo e sociedade local precisam orientar suas decisões e atuações, tendo como 
foco as fontes de sobrevivência naturais mapeadas. Esforço que depende de 
participação e de um amplo movimento social para esse novo processo de 
ordenamento.  
Diante de todo o exposto, conto com o apoio dos Nobres Vereadores desta Casa 
para ver prosperar, em âmbito Municipal, o ZEE, a fim de continuarmos a ser a 
locomotiva da economia Nacional, contudo, sem preterirmos um crescimento 
sustentável!  
 


